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CONTRATO Nº 12/2020

Processo nº 48340.000963/2020-31

TERMO  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
ENGENHARIA,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR
INTERMÉDIO  DO  MINISTÉRIO  DE  MINAS  E  ENERGIA  E  A
EMPRESA HABITARE ENGENHARIA LTDA.

A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia, com sede na Esplanada dos Ministérios, na cidade de Brasília - Distrito Federal ,
CEP 70.065-900, inscrito no CNPJ sob o nº 37.115.383/000-53, neste ato representado por seu Subsecretário de Planejamento, Orçamento e
Administração, Senhor HELIO MOURINHO GARCIA JUNIOR, nomeado pela Portaria nº 655 da Casa Civil de 17 de janeiro de 2019,
publicada no DOU de 18 de janeiro de 2019, inscrito no  CPF nº 434.241.047-87, portador da Carteira de Identidade n.º 306919 MB/RJ,
doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  a  empresa   HABITARE  ENGENHARIA  LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
05.534.328/0001-01,  sediado(a)  na  SQS  407  Bloco  "F"  Apartamento  203,  Brasília/DF,  CEP.  70256-060,  Telefones  de  contato:  (61)
3222-7551  |  (61)  9  8439-5779,  Endereço  eletrônico:  contato@habitareweb.com.br,  dalescio@habitareweb.com.br,  doravante  designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Engenheiro Mecânico, Senhor  ALEXANDRE MORAIS DE REZENDE DALESCIO
DE SOUSA, portador(a) da Carteira CREA-DF nº DF - 10673 / D, Carteira de Identidade nº 1495883/SSP-DF, e CPF nº 605.367.561-04,
tendo em vista o que consta no Processo nº 48340.000963/2020-31 e em observância às disposições dada Lei nº 8.666, do Decreto nº 7.983,
de 8 de abril de 2013, bem como da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 10/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada de engenharia para prestação de 1 (um)
serviço  técnico  visando a  elaboração  do  Projeto  Básico  de  Engenharia  Mecânica,  para  a  modernização  integral  dos  9  (nove)
elevadores instalados no Bloco “U” da Esplanada dos Ministérios, sedes dos Ministérios de Minas e Energia (MME), e do Turismo (MTur),
em Brasília-DF, conforme condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos:

Item Descrição/Especificação CATSERV
Unid. de
medida

Quant.
Valor Global

 (R$)

1

Execução  de  1(um)  serviço  técnico  de  engenharia  visando  a  elaboração
do  Projeto  Básico  de  Engenharia  Mecânica,  para  a  modernização
integral dos 9 (nove) elevadores instalados no Bloco “U” da Esplanada dos
Ministérios, sedes dos Ministérios de Minas e Energia (MME), constando,
entre outros dos seguintes documentos:

a) Peças  gráficas  -  desenhos/plantas  esquemáticas  que  representem
tecnicamente a solução adotada;

b) Memorial Explicativo/Justificativo - com adoção de soluções que
ofereça facilidades de operação e manutenção, com fulcro na eficiência
energética e na sustentabilidade ambiental;

c) Especificações de Serviços e de Materiais;

d) Planilha de Custos e Formação de Preços - total e por equipamento
ou conjunto de equipamentos  (blocos),  de  forma que  o Órgão possa
contratar por etapas os serviços;

e) Cronograma físico-financeiro - da execução dos serviços, conforme
a Planilha de Custos e Formação de Preços;

f) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)  -  pela  elaboração
do Projeto Básico, no CREA/DF.

20060
Projeto
Básico

1  R$ 26.000,00

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao o Termo de Referência (0380058), à Proposta Comercial  (0403385) e seus Anexos
(Planilha de Custos, Planilha de Composição do BDI, e Cronograma Físico-Financeiro) independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 120 (cento e vinte) dias, com início
na data de sua assinatura, não sendo prorrogável na forma do art. 57, II, da Lei de Licitações.

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente
empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

2.2. A execução dos  serviços  será  iniciada  na  data  de  assinatura  do  contrato  cujas  etapas  observarão  o  CRONOGRAMA
FÍSICO-FINANCEIRO.

2.2.1. O prazo de execução deste contrato é de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da assinatura do presente Termo.

2.2.1.1. A prorrogação do prazo de execução será precedida da correspondente adequação do CRONOGRAMA físico-financeiro,
bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser  formalizada nos autos do
processo administrativo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais), resultante da aplicação do preço indicado na Proposta
comercial  (0403385)  e  seus  Anexos  (Planilha  de  custos,  Planilha  de  composição  do  BDI,  e  Cronograma  Físico-financeiro)
independentemente de transcrição 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Ação  2000  -  PTRES 173417-  FONTE  0134032183  -  Natureza  de  Despesa  339039  -  UGR  320016,  NOTA DE
EMPENHO Nº 2020NE800259.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado)s) pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura e de acordo com o CRONOGRAMA físico-financeiro;

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS LOGÍSTICOS

COORDENAÇÃO DE ATIVIDADES GERAIS

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO - ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO

Item Atividades
Fase 1
(dias)

Fase 2
(dias) Valor do Item (R$) %

30 45

1 Anotação Responsabilidade Técnica no CREA-DF R$ 296,40 1,14%

2 Elaboração do Projeto Básico R$ 17.828,20 68,57%

3 Recebimento Provisório do Projeto Básico

4 Análise MME e Ajustes

5 Recebimento Definitivo do Projeto Básico R$ 7.875,40 30,29%

- Desembolso Mensal R$ 18.124,60

- Desembolso Mensal Acumulado R$ 26.000,00 100,00%

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666,
de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993;

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Contrato;

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993;

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018;

5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:
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5.4.1. o prazo de validade;

5.4.2. a data da emissão;

5.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.4.4. o período de prestação dos serviços;

5.4.5. o valor a pagar; e

5.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura,  ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

5.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa
no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.6.1. não produziu os resultados acordados;

5.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

5.6.3. deixou de utilizar os recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade
inferior à demandada;

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;

5.8. Antes de cada pagamento à contratada,  será realizada consulta ao SICAF para verificar a  manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital;

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante;

5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de
abril de 2018;

5.11. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;

5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até  que se decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF;

5.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante;

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber;

5.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário
servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente;

5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA:

8.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.2. Será iniciada tomando como referência a data de assinatura do contrato;

8.1.3. O prazo para a execução dos serviços será de até 45 (quarenta e cinco) dias a contar da data de assinatura do contrato ou
documento equivalente;

8.1.4. O prazo acima mencionado poderá ser prorrogado por  um período de até  30(trinta)  dias,  desde que a  justificativa seja
encaminhada com antecedência, por escrito, e aceita pela Administração;

8.1.5. O prazo da vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de assinatura do contrato;

8.1.6. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar a comunicação escrita informando o fato à
fiscalização do Contratante,  a  qual  competirá,  no prazo de até  5(cinco)  dias,  a  análise  do Projeto  Básico,  para  fins  de recebimento
provisório;

8.1.7. O Contratante realizará análise minuciosa no Projeto Básico, com a finalidade de verificar a sua adequação ao objeto e
revisões finais que se fizerem necessários;

8.1.8. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas
pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas;

8.1.9. A Contratada fica obrigada a reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da elaboração, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório;

8.1.10. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 30 (trinta) dias após a lavratura do Termo
de Recebimento Provisório, pelo Fiscal do Contrato, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização
quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas na execução do contrato;

8.1.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos
15(quinze) dias anteriores à exaustão do prazo;

8.1.12. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época,  das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002);

8.1.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da
aplicação de penalidades

9. CLÁUSULA NONA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

9.1. A gestão do contrato será realizada: 

9.1.1. Pelo Fiscal Técnico do Contrato, nomeado de conformidade com o Art. 67 da Lei 8666/93, que será o responsável, dentre
outras, pelas seguintes atribuições:

9.1.1.1. Realizar a fiscalização e acompanhamento do andamento dos trabalhos;

9.1.1.2. Atestar a execução física dos serviços definidos no objeto, sob o ponto de vista da qualidade da documentação entregue
(Peças gráficas, Memorial Explicativo/Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha de Custos e Formação de Preços e
Cronograma físico-financeiro), de conformidade com as especificações constantes deste TR;

9.1.1.3. Atestar a fatura para pagamento;

9.1.2. Pelo  Gestor  de  Contrato,  que  será  o  responsável  pelas  providencias  relativas  a  gestão  das  cláusulas  contratuais  e
processamento do pagamento à Contratada;

9.1.3. A comunicação, entre o Contratante e a Contratada será feita, obedecendo as seguintes regras:

9.1.3.1. Junto ao escritório da Contratada – pelo Fiscal de Contrato junto ao Preposto/projetista indicado pela Contratada e aceito pelo
Contratante, que será o responsável pela execução dos serviços;

9.1.3.2. Pelos Fiscal e Gestor de Contrato junto ao Preposto/Projetista, para os demais assuntos relativos aos aspectos administrativos
contratuais;

9.1.4. Critérios de medição dos serviços:

9.1.4.1. Os serviços definidos no escopo serão analisados e acompanhados ao longo do prazo de execução pelo Fiscal do Contrato;

9.1.4.2. Quando da finalização e entrega completa do Projeto Básico, e se houver imperfeições será devolvido à Contratada para
correção, num prazo de até 15 dias;

9.1.4.3. O procedimento de avaliação dos  serviços  deverá  ser  realizado periodicamente,  de 15 em 15 dias,  pela  fiscalização do
contrato,  gerando relatórios  quinzenais  acerca  do  andamento  da  elaboração  do  Projeto  Básico,  que  poderão  ser  realizados  de  forma
eletrônica, salvados/anexados no processo mãe;

9.1.4.4. A retenção  ou glosa  no pagamento,  sem prejuízo das  sanções  cabíveis,  ocorrerá  quando  a Contratada  não produzir  os
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resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; deixar de utilizar os recursos
humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos
serviços, de forma a assegurar  o perfeito cumprimento do ajuste,  que  serão exercidos por  um ou mais representantes da  Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993;

10.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos
serviços e do contrato;

10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo;

10.4. O descumprimento total  ou parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela Contratada,  sobretudo quanto  às
obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993;

10.5. As  atividades  de  gestão  e  fiscalização  da  execução  contratual  devem  ser  realizadas  de  forma  preventiva,  rotineira  e
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à
Gestão do Contrato;

10.6. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida devem
ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório;

10.7. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja  suficiente para
avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços;

10.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da  Contratante  ou  de  seus  agentes  e  prepostos,  de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11.1. As obrigações da CONTRATANTE:

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos
de sua proposta;

11.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em
registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro disposto na Cláusula
Terceira;

11.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade com o Anexo XI,
Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;

11.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.1.6.1. Exercer o poder de mando sobre o(s) empregado(s) da Contratada, devendo reportar-se somente ao preposto ou responsável
por ela indicado;

11.1.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada;

11.1.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

11.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.1.9. Arquivamento,  entre  outros  documentos,  do  Projeto  Básico  (Peças  gráficas,  Memorial  Explicativo/Justificativo,
Especificações  de  Serviços  e  de  Materiais;  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços,  Cronograma  físico-financeiro  e  Anotação  de
Responsabilidade Técnica) termos de recebimento, contrato e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas;

11.1.10. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante
no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor);

11.1.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo
art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. As obrigações da CONTRATADA:
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11.2.1. Executar os serviços conforme as especificações deste Termo e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo e em sua proposta;

11.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
trabalhos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da elaboração;

11.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital,
ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as
normas e determinações em vigor;

11.2.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços,  de empregado que seja familiar  de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

11.2.6. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de  Fornecedores  –  SICAF,  a  empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do
item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

11.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

11.2.8. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com
os documentos e especificações que integram este Termo, no prazo determinado;

11.2.9. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.2.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social,  bem como as  regras de  acessibilidade  previstas  na  legislação,  quando a contratada  houver  se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015;

11.2.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.2.12. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as  normas  de  segurança  da
Contratante;

11.2.13. Assegurar à  Contratante,  em conformidade com o previsto  no subitem 6.1,  “a” e  “b”,  do Anexo VII  –  F  da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.2.13.1. O direito de propriedade intelectual sobre o objeto contratado, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que
vierem a ser realizadas, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

11.2.13.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de
todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;

11.2.14. Apresentar  à  Contratante,  quando for  o  caso,  a  relação nominal  dos  empregados  que  adentrarão no  órgão  para colher
subsídios para a execução do serviço;

11.2.15. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

11.2.16. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função;

11.2.17. Manter preposto aceito pela Contratante para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões
compatíveis com os compromissos assumidos;

11.2.18. Providenciar  junto  ao  CREA-DF  a  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  (ART)  referente  ao  objeto  do  contrato  e
especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 6.496/77;

11.2.19. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis,
na forma da legislação aplicável;

11.2.20. Elaborar  o  Diário  de  Obra,  podendo  ser  eletrônico,  incluindo  diariamente,  pelo  Engenheiro  preposto  responsável,  as
informações sobre o andamento do trabalho, tais como, etapas executadas, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto;

11.2.21. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Termo;

11.2.22. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual,  após a assinatura do contrato, a contratada
deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço,  com o esclarecimento das
obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo, o gestor do contrato, o fiscal técnico do
contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que
executarão os serviços contratados.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

13.1. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e
critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº
8.666/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010.

13.2. No caso de obras e serviços de engenharia, deve-se observar o Decreto nº 7.983, de 2013, que estabelece regras e critérios
para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia.

13.3. Identificar  existência  de  novas  metodologias,  tecnologias  ou  inovações  que  melhor  atendam  às  necessidades  da
Administração.

13.4. Demonstrar os resultados pretendidos e alcançados em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos
humanos, materiais ou financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, bem como de melhoria da qualidade
de produtos/serviços oferecidos à Administração

13.5. São considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras:

a) baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

b) preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia e outros recursos naturais;

d) evitar desperdício de materiais;

e) maior vida útil e menor custo de manutenção de bem, equipamentos e da obra;

f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

g) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

h) utilização  de  produtos  florestais  madeireiros  e  não  madeireiros  originários  de  manejo  florestal  sustentável  ou  de
reflorestamento;

i) considerar medidas para minimizar a geração de resíduos e rejeitos e prever sua destinação ambiental adequada.

j) adotar normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas.

13.6. Fornecer  bens e  materiais  que atendam às  normas técnicas,  elaboradas  pela Associação Brasileira  de Normas  Técnicas
(ABNT), com o objetivo de aferir e garantir a aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos materiais
utilizados;

13.7. Acondicionar os bens, preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

13.8. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR
15448-1 e 15448-2;

13.9. Que  sejam  observados  os  requisitos  ambientais  para  a  obtenção  de  certificação  do  Instituto  Nacional  de  Metrologia,
Normalização  e  Qualidade  Industrial  –  INMETRO como produtos  sustentáveis  ou de  menor  impacto ambiental  em relação aos  seus
similares.

13.10. Que os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction
of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio(Cd), bifenil-polibromados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. Fraudar na execução do contrato;

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. Cometer fraude fiscal;

14.1.6. Não mantiver a proposta;

14.2. Pela inexecução total  ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:

14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves,
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

14.2.2. Multa de:
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14.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença;

14.2.2.2. 2% (dois por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

14.2.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

14.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

14.2.2.5. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si;

14.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos.

14.2.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública,  enquanto  perdurarem os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;

14.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão

corporal ou consequências letais, por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços

contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por

serviço e por dia;
02

Para os itens a seguir, deixar de:

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão

fiscalizador, por ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não

atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos

previstos no edital/contrato;
01

14.5. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

14.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

14.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;

14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor
da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;

14.7.1. Caso a  Contratante determine,  a  multa  deverá ser  recolhida  no prazo máximo de  30 (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade
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poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil;

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR;

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa;

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público;

14.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– RESCISÃO

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

15.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de
1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Termo.

15.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa.

15.3. A Contratada reconhece os direitos do Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de
1993.

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3. Indenizações e multas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VEDAÇÕES

16.1. É vedado à Contratada:

16.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

16.3. Interromper a disponibilização de Conteúdos noticiosos sob alegação de inadimplemento por parte do Contratante, salvo nos
casos previstos em lei.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da
IN SEGES/MP nº 05, de 2017.

17.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do
contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

17.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, e demais
normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –  Código  de  Defesa  do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – COMUNICAÇÕES

20.1. Eventuais  correspondências  expedidas  pelas  partes  signatárias deverão mencionar  o  número deste  Contrato  e  o  assunto
específico da correspondência.

20.2. As comunicações feitas ao Contratante deverão ser endereçadas à Coordenação Geral de Compras e Contratos-CGCC do
Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, CEP 70065-900 - Sala 450-A - Telefone (61) 2032-5464.

20.3. As comunicações feitas à Contratada deverão ser endereçadas a empresa HABITARE ENGENHARIA LTDA, inscrita no
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CNPJ/MF sob o nº 05.534.328/0001-01, sediado(a) na SQS 407 Bloco "F" Apartamento 203, Brasília/DF, CEP. 70256-060, Telefones de
contato: (61) 3222-7551 | (61) 9 8439-5779, Endereço eletrônico: contato@habitareweb.com.br, dalescio@habitareweb.com.br.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 

21.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito
Federal - Justiça Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

21.2.             Assim havendo ajustado, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado por meio eletrônico por intermédio do Sistema
Eletrônico de Informações-SEI, com fundamento no Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, que os seus representantes legais assinam.

Pelo CONTRATANTE:

(Assinatura Eletrônica)
HELIO MOURINHO GARCIA JUNIOR

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração
MME/SE/SPOA

Pela CONTRATADA:

(Assinatura Eletrônica)
ALEXANDRE MORAIS DE REZENDE DALESCIO DE SOUSA

Engenheiro Mecânico
Representante da HABITARE ENGENHARIA LTDA.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Morais de Rezende Dalescio de Sousa, Usuário Externo, em 20/07/2020, às 18:30,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Helio Mourinho Garcia Junior, Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração,
em 23/07/2020, às 11:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://www.mme.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0414191 e o
código CRC 27542EA0.

Referência: Processo nº 48340.000963/2020-31 SEI nº 0414191
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